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ESTADO DA PARAÍBA - MINISTÉRIO PÚBLICO

1º CENTRO DE APOIO OPERACIONAL ÀS CURADORIAS
Curadoria do Meio Ambiente da Capital

PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS



A ÁGUA é um bem de domínio público e um recurso natural limitado, dotado de valor econômico (definição dada pelo art. 1º da Lei fed nº 9.433, de 08 de janeiro de 1997 – que instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos).



Por força do art. 26, inc. I, da Carta Política Federal, as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, estão incluídas entre os BENS DOS ESTADOS.



De forma semelhante, a Constituição do Estado da Paraíba inclui entre os bens do Estado os rios que têm nascente e foz em seu território (art. 8º, inc. II).



Já pelo velho (e ainda vigente) CÓDIGO DE ÁGUAS, as águas eram definidas como públicas de uso comum (arts. 1º e 2º do Dec. nº 24.643/1934).



Antes da instituição da Política Nacional de Recursos Hídricos (pela Lei fed n° 9.433, de 08 de janeiro de 1997), a PARAÍBA instituiu a Política Estadual de Recursos Hídricos através da Lei est nº 6.308, de 02 de julho de 1996. Entretanto, esta Lei estadual é cópia fiel do projeto de lei que tramitava no Congresso Nacional (e que veio a ser aprovada e sancionada seis meses depois) e, apesar de regular situações menos comuns no nosso Estado (como a construção de arquedutos e o aproveitamento de cursos d’água para a produção de energia), também regulou o lançamento de águas contaminadas nos rios, riachos, lagos, lagoas, açudes e barragens. Foi omitida nessa regulação, porém, a mais comum (e potencialmente poluidora) atividade de EXTRAÇÃO DE AREIA nas Bacias Hidrográficas da Paraíba.



É incontestável que a extração de areia de leito de rio, com utilização de dragas, causa degradação ambiental e modifica o regime, a quantidade e a qualidade da água. Daí se exigir, sempre, a recuperação da área degradada. Entretanto, o Poder Público estadual tem se omitido na defesa dos cursos d’água, cabendo ao Ministério Público – pelo menos até agora – recorrer ao Judiciário para compelir os “MINERADORES DE AREIA” a recuperar as áreas degradadas. Mas nenhuma das diversas Ações Civis Públicas impetradas nos últimos 12 anos atingiu seu objetivo, em razão da completa falta de critérios de defesa preventiva dos recursos hídricos e do meio ambiente quando da concessão das licenças para mineração.



Em recente VOTO (vencedor) proferido por este representante do Ministério Público no COPAM (Conselho Estadual de Proteção Ambiental), sobre licenças ambientais concedidas pela SUDEMA, foi demonstrada irregularidade de tais licenças, pois não se observou os seguintes aspectos técnicos e jurídicos::



1º) exigência de EIA/RIMA para licenciamento de EXTRAÇÃO DE AREIA em leito de rio, nos termos do art. 228, § 2º, da Constituição do Estado da Paraíba;



2º) competência absoluta do COPAM para tal licenciamento;



3º) necessidade de ato administrativo de concessão de direito de uso de bem público (o rio de onde se extrairá a areia) pela SEMARH, a título gratuito ou oneroso, nos termos da legislação estadual que instituiu a Política Estadual de Recursos Hídricos;



4º) prova de capacidade financeira da pessoa física ou jurídica licenciada para recuperação da área que vier a ser degradada, além de oferecimento de garantia real que assegure tal recuperação;



5º) acompanhamento periódico da atividade extrativa, pelos órgãos estaduais de defesa do meio ambiente e de gestão dos recursos hídricos.



Tais exigências encontram amparo na vigente Constituição do Estado da Paraíba, que expressamente dispõe:



“Art. 242 – A lei determinará:



I – omissis;



II – proteção contra ações ou eventos que comprometam sua utilidade atual e futura, bem como a integridade física e ecológica do ciclo hidrológico”.



Entre os princípios estabelecidos pela vigente Carta Política Federal, especialmente direcionados ao MEIO AMBIENTE, três são de fundamental importância para a preservação dos recursos hídricos e estão sendo descumpridos no Estado da Paraíba:

A) as normas ambientais – por regerem a vida em todas as suas formas e garantirem a dignidade da pessoa humana – têm prevalência sobre as demais;

B) O Poder Público – e aí estão incluídos os Poderes Executivo e Legislativo – e os operadores do Direito devem atentar para a aplicação dos princípios da prevenção e precaução, visando evitar o DANO AMBIENTAL quando a possibilidade de sua ocorrência é certa ou desconhecida;

C) A proteção do meio ambiente deve ser eficaz e temporalmente adequada, com a adoção de instrumentos legislativos acautelatórios, especialmente para defesa dos recursos naturais que, limitados e por vezes escassos, devem ser preservados para a presente e para as futuras gerações.



Por fim, como a vigente Constituição Federal estabelece  comum à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, para legislar sobre a proteção do Meio Ambiente e o combate da poluição em qualquer de suas formas (art. 23, inc. VI), espera-se desta Assembléia Legislativa a aprovação de LEI que institua instrumentos eficazes de prevenção da degradação de nossos rios pelos “mineradores”.







João Pessoa, PB, 09 de setembro de 2003.







       José Farias de Souza Filho








 PROMOTOR DE JUSTIÇA







Curador do Meio Ambiente da Capital

ANEXO

Legislação Federal

· Decreto n. 24.643/34 - decreta o Código das Águas;

· Lei n. 9.433/97 - institui a Política Nacional de Recursos Hídricos e cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos;
· Lei n. 9.984/00 - dispõe sobre a criação da Agência Nacional de Águas;
· Decreto n. 2.612/98 - regulamenta o Conselho Nacional de Recursos Hídricos.

Legislação Estadual
· Lei n. 6.308/96 - institui a Política Estadual de Recursos Hídricos, suas diretrizes e dá outras providências;

· Lei n. 6.544/97 - cria a Secretaria Extraordinária do Meio Ambiente, Recursos Hídricos e Minerais;
· Lei n. 6.636/98 - define o Sistema de Regulamentação e Controle do serviço estadual de saneamento e suas condições operacionais, e dá outras providências;
· Lei n. 6.756/99 - institui a Semana Estadual de Mobilização em Defesa da Água e dá outras providências;
· Lei n. 6.761/99 - institui registro obrigatório para transportadores de água potável e dá outras providências;
· Lei n. 7.033/01 - cria a Agência de Águas, irrigação e Saneamento do Estado da Paraíba - AAGISA;
· Decreto n. 18.378/96 - dispõe sobre a Estrutura organizacional básica do Sistema Integrado de Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos e dá outras providências;
· Decreto n. 18.823/97 - regulamenta o Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FERH e dá outras providências;
· Decreto n. 18.824/97 - aprova o regimento interno do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH;
· Decreto n. 18.839/97 - designa integrantes do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH e dá outras providências;
· Decreto n. 19.192/97 - cria o grupo gestor do "Programa de Desenvolvimento de Recursos Hídricos para o Semi-Árido Brasileiro - PROÁGUA" e dá outras providências;
· Decreto n. 19.258/97 - regulamenta o controle técnico das obras e serviços de oferta hídrica, e dá outras providências;
· Decreto n. 19.259/97 - dispõe sobre o Regulamento e a Estrutura Básica da Secretaria Extraordinária do Meio Ambiente, Recursos Hídricos e Minerais, e dá outras providências;
· Decreto n. 19.260/97 - regulamenta a outorga do direito de uso dos recursos hídricos e dá outras providências.
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